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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : RONILDO FERREIRA MARQUES
AGRAVANTE : IOLANDA PEREIRA NUNES
ADVOGADO : GIOVANNA MARIA ASSIS TRAD CAVALCANTI - MS008650
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE
ADVOGADOS : MARACÍ SILVIANE MARQUES SALDANHA RODRIGUES - 

MS006144
LOIVA TIEMANN DOS SANTOS - MS019144

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE 
RECÉM NASCIDO. DANOS MORAIS. REVISÃO DO VALOR 
INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Na origem, trata-se de ação de indenização por danos morais ajuizada em face do 
Município de Campo Grande, em virtude da morte de recém nascido ocorrida por 
negligência médica e ausência de aparelhagem suficiente para aspiração.
3. Segundo entendimento desta Corte Superior, é cabível a revisão do valor referente 
a danos morais, excepcionalmente, quando se revelarem irrisórios ou exorbitantes. 
Na espécie, o Tribunal estadual, após ampla análise do conjunto fático-probatório, 
entendeu por bem majorar a quantia arbitrada a título de danos morais de R$ 
10.000,00 para R$ 40.000,00 para cada genitor, diante das circunstâncias do caso 
concreto. Considerando que o valor arbitrado no acórdão não destoa da 
jurisprudência, de forma que não evidenciada a tese de irrisoriedade, rever a referida 
conclusão demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é 
vedado no âmbito do recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/09/2022 a 03/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 03 de outubro de 2022.
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Ministro Benedito Gonçalves 
Relator

Documento eletrônico VDA34089898 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 04/10/2022 14:59:49
Código de Controle do Documento: aa272846-07f1-4742-ba9b-0391650055a6



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2043755 - MS (2021/0399547-8)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : RONILDO FERREIRA MARQUES
AGRAVANTE : IOLANDA PEREIRA NUNES
ADVOGADO : GIOVANNA MARIA ASSIS TRAD CAVALCANTI - MS008650
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE
ADVOGADOS : MARACÍ SILVIANE MARQUES SALDANHA RODRIGUES - 

MS006144
LOIVA TIEMANN DOS SANTOS - MS019144

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE 
RECÉM NASCIDO. DANOS MORAIS. REVISÃO DO VALOR 
INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Na origem, trata-se de ação de indenização por danos morais ajuizada em face do 
Município de Campo Grande, em virtude da morte de recém nascido ocorrida por 
negligência médica e ausência de aparelhagem suficiente para aspiração.
3. Segundo entendimento desta Corte Superior, é cabível a revisão do valor referente 
a danos morais, excepcionalmente, quando se revelarem irrisórios ou exorbitantes. 
Na espécie, o Tribunal estadual, após ampla análise do conjunto fático-probatório, 
entendeu por bem majorar a quantia arbitrada a título de danos morais de R$ 
10.000,00 para R$ 40.000,00 para cada genitor, diante das circunstâncias do caso 
concreto. Considerando que o valor arbitrado no acórdão não destoa da 
jurisprudência, de forma que não evidenciada a tese de irrisoriedade, rever a referida 
conclusão demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é 
vedado no âmbito do recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 
interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial, com fundamento na aplicação da Súmula 7 do STJ (fls. 458/462).

Os agravantes sustentam que não incide o óbice da Súmula 7 do STJ, uma vez que se 
trata de análise relativa à violação do art. 944 do CC/2002. Afirma que houve fixação irrisória 
dos danos morais (R$ 40.000,00), considerando a extensão do dano sofrido (morte da filha em 
virtude da ausência de aparelhagem suficiente para atender à recém-nascida).

Com impugnação (fls. 481/484).
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É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 
inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 
dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 
decisão agravada.

Na origem, trata-se de ação de indenização por danos morais ajuizada em face do 

Município de Campo Grande, em virtude da morte de recém nascido ocorrida por negligência 

médica e ausência de aparelhagem suficiente para aspiração.
A Corte de origem, ao fixar os danos morais, consignou que (fl. 386):

Na espécie, entendo que o valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais)para 
cada um dos autores, totalizando a importância de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
apresenta-se suficiente e proporcional aos fins da indenização, porquanto capaz de 
compensar os danos da parte demandante, servindo de azo coercitivo ao Município 
requerido.

Além disso, a referida importância encontra-se em consonância com o atual 
entendimento deste e. Tribunal de Justiça, que tem arbitrado indenizações por morte, 
em casos semelhantes, em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), R$ 100.000,00(cem 
mil reais) e, em algumas situações, com as devidas justificativas, em patamares até 
maiores.

Segundo entendimento desta Corte Superior, é cabível a revisão do valor referente a 

danos morais, excepcionalmente, quando se revelarem irrisórios ou exorbitantes. Na espécie, 

consoante exposto no acórdão recorrido, a quantia arbitrada a título de danos morais em R$ 

40.000,00, para cada autor, totalizando R$ 80.000,00, se mostra razoável diante das 

circunstâncias do caso concreto. 
Realmente, o valor fixado no acórdão não destoa da jurisprudência, de forma que não 

evidenciada a tese de irrisoriedade do quantum a permitir sua revisão.
A propósito:

RECURSOS ESPECIAIS. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ERRO 
MÉDICO. FALECIMENTO DE RECÉM-NASCIDO. 1. OMISSÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO NÃO CONFIGURADA. 2. LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO. FALTA 
DE LEGITIMIDADE RECURSAL DO CORRÉU PARA SE INSURGIR CONTRA A 
EXCLUSÃO DE UM DOS LITISCONSORTES DO POLO PASSIVO DA DEMANDA. 
PRECEDENTE. 3. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL E JULGAMENTO EXTRA 
PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. 4. ALTERAÇÃO DO POLO ATIVO DA DEMANDA. 
POSSIBILIDADE, ANTE AS PECULIARIDADES DO CASO. 5. NEXO DE 
CAUSALIDADE ENTRE A CONDUTA DOS MÉDICOS E OS DANOS CAUSADOS À 
SAÚDE DO MENOR. REEXAME DE PROVAS. DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. 
5.1. PROVA PERICIAL. NÃO VINCULAÇÃO DO JULGADOR. 6. REDUÇÃO DO 
VALOR DA REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. DESCABIMENTO. 7. RECURSO 
ESPECIAL DO PRIMEIRO RECORRENTE CONHECIDO E PROVIDO, E 
CONHECIDO E DESPROVIDO O DO SEGUNDO INSURGENTE.
1. Consoante dispõe o artigo 535 do CPC/1973, destinam-se os embargos de declaração a 
expungir do julgado eventuais omissão, obscuridade ou contradição, não se caracterizando 
via própria ao rejulgamento da causa.
2. Tratando-se de litisconsórcio passivo facultativo, uma vez julgado improcedente o pedido 
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em relação ao terceiro réu, ora recorrente - o qual, devido à sua condição de médico 
residente, não foi considerado responsável pelos atos que provocaram o falecimento do 
menor -, a ausência de recurso por parte dos autores da demanda torna a questão preclusa, 
pelo que a apelação interposta por um dos demais corréus não poderia ter sido provida para 
permitir a condenação em relação ao excluído, à mingua da devida legitimidade recursal. 
Precedente (REsp n. 259.732/RS, Relator o Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, 
DJ de 16/10/2006).
3. Embora da leitura da petição inicial possa se verificar, na parte dos pedidos, a ausência de 
postulação expressa à condenação por dano moral, os demandantes deixam claro na 
fundamentação que pretendem indenização em razão da morte do filho, em decorrência de 
erro médico atribuído à conduta dos réus, o que se mostrou suficiente para permitir a 
condenação sob esse fundamento, notadamente, por terem os requeridos tratado do tema em 
suas peças de contestação, afastando, assim, a ocorrência de julgamento extra petita. 
Segundo entendimento desta Corte, "o pedido é aquilo que se pretende com a instauração da 
demanda e se extrai a partir de uma interpretação lógico-sistemática do afirmado na petição 
inicial, recolhendo todos os requerimentos feitos em seu corpo, e não só aqueles constantes 
em capítulo especial ou sob a rubrica dos pedidos" (REsp n. 120.299/ES, Relator o Ministro 
Sálvio de Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, DJ de 21/9/1998).
4. A correção do polo ativo após a citação, na espécie, para que nele constasse o nome dos 
pais em substituição à sucessão da criança, não tem o condão de ensejar a extinção do 
processo, ainda que a mãe do infante só tenha atingido a maioridade 2 (dois) meses após o 
início da ação, uma vez que, tais fatos, consideradas as especificidades do caso, não 
acarretaram nenhum prejuízo ao exercício do direito de defesa dos réus (pas de nullité sans 
grief). Há que se observar, outrossim, os princípios da economia processual e da efetividade, 
bem como o respeito aos fins de justiça do processo.
5. A partir da análise dos elementos fáticos da demanda, concluiu o Tribunal de origem que, 
ao liberarem a gestante, que contava com elevada idade gestacional, os profissionais 
envolvidos no atendimento agiram com negligência, configurando, portanto, a conduta 
culposa que implicou sua responsabilização pelos danos causados à saúde do recém-nascido 
que, embora internado na UTI neonatal após o parto, veio a óbito 15 (quinze) dias depois. A 
revisão do julgado com o consequente acolhimento da pretensão recursal não prescindiria do 
reexame do acervo fático-probatório da causa, o que não se admite em âmbito de recurso 
especial, ante o óbice da Súmula 7 deste Tribunal. 5.1. Acresce-se que o juiz não está 
adstrito ao laudo pericial, podendo, inclusive, formar a sua convicção com outros elementos 
ou fatos provados nos autos, desde que dê a devida fundamentação, conforme o disposto no 
art. 436 do CPC/1973, vigente à época do julgamento.
6. É possível a intervenção deste Superior Tribunal de Justiça para reduzir o valor da 
indenização por danos morais apenas nos casos em que o quantum arbitrado pelo 
acórdão recorrido se mostrar exorbitante, distanciando-se dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, situação que não se faz presente no caso, diante 
da sua fixação em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) em favor dos pais da criança.
7. Recurso especial do primeiro recorrente conhecido e provido, e conhecido e desprovido o 
do segundo insurgente.
(REsp n. 1.328.457/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 
17/9/2018.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 
AÇÃO DE REPARAÇÃO. FALHA DA INSTITUIÇÃO HOSPITALAR. ÓBITO DE 
RECÉM-NASCIDO. TRIBUNAL A QUO REDUZIU O VALOR INDENIZATÓRIO 
ARBITRADO. REVISÃO DO VALOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. VALOR 
RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A pretensão de revisar o valor da indenização a título de danos morais esbarra na Súmula 
n. 7/STJ; admitindo-se, excepcionalmente, afastar o óbice sumular nas hipóteses em que o 
quantum é fixado em valores irrisórios ou exorbitante, em dissonância com os princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade.
2. No caso, o valor indenizatório prestigia os princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade. Pretensão posta no apelo nobre de reduzir o valor da indenização que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. Dissídio jurisprudencial não demonstrado em face da ausência de similitude fático-
jurídica entre o v. acórdão estadual e os paradigmas.
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4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.268.018/SP, relator Ministro Lázaro Guimarães (desembargador 
Convocado do Trf 5ª Região), Quarta Turma, DJe de 29/6/2018.)

 
Assim, tem-se que a revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem sobre a 

questão demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito 
do recurso especial. Incide ao caso a Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS 
PROPOSTA POR FAMÍLIA DE VÍTIMA DE ACIDENTE FATAL. CHOQUE 
ELÉTRICO. VIOLAÇÃO DO ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. 
VALOR DE DANOS MORAIS. CONDUTA CULPOSA DA RÉ. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DA SEGURADORA 
DESPROVIDO.
1. O agravo interno não trouxe argumentos novos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, limitando-se a reiterar as teses já veiculadas no especial.
2. Não se configura a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de 
origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que 
lhe foi apresentado. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar 
a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.
3. O entendimento firmado pela Corte de origem, tanto acerca da responsabilidade da parte 
ré, quanto do valor da indenização por danos morais, encontra-se amparado nos elementos 
fático-probatórios dos autos. Assim, a adoção de entendimento diverso quanto à culpa da ré 
no choque elétrico e ao valor dos danos morais, conforme pretendido, implicaria o reexame 
do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e provas, e não de valoração dos critérios jurídicos concernentes à 
utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o seguimento do recurso 
especial. Sendo assim, incide a Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial.
4 . Agravo Interno da seguradora des provido.
(AgInt no AREsp 1819326/RJ, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/02/2022, DJe 
16/02/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DANOS ESTÉTICOS. PRETENSÃO DE MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A revisão do valor fixado a título de dano estético encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ, 
pois a pretensão demandaria a incursão do contexto fático-probatório dos autos, já que 
determinada de acordo com as peculiaridades do caso. Precedentes.
3. Segundo entendimento desta Corte a inadmissão do recurso especial interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da incidência de 
enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 
jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese 
jurídica, o que ocorreu na hipótese.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1942706/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 14/02/2022, DJe 16/02/2022)
 
Recurso especial do Município de São Paulo: ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL 
CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ERRO 
MÉDICO. DANOS MORAIS. REVISÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA MUNICIPAL. PRECEDENTES. ?TERMO INICIAL DOS JUROS DE 
MORA. DATA DO EVENTO DANOSO.
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1. Os autos são oriundos de ação de indenização por danos morais, materiais e estéticos, 
ajuizada por por menor de idade e seus genitores em desfavor do Município de São Paulo e 
da Associação Congregação de Santa Catariana, em razão de erro médico na aplicação de 
medicamento sem o devido procedimento técnico, causado graves e irreversíveis lesões à 
criança.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o montante fixado à título de 
danos morais que somente pode ser revisto excepcionalmente, quando irrisório ou 
exorbitante, em afronta os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, sob pena de 
ofensa ao disposto na Súmula 7 desta Corte.
3. No caso dos autos, considerando a gravidade da situação narrada nos autos, os princípios 
acima referidos e a jurisprudência em casos análogos, mostra-se razoável o valor arbitrado 
na origem (100 salários mínimos à autora menor e 75 a cada um dos pais), a atrai o referido 
óbice sumular.
3. Segundo entendimento externado por este STJ, o município possui legitimidade passiva 
nas ações de indenização por falha em atendimento médico ocorrida em hospital privado 
credenciado ao SUS, sendo a responsabilidade, nesses casos, solidária. Precedentes: AgRg 
no AREsp 836.811/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 22/3/2016; REsp 
1.388.822/RN, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 1º/7/2014; REsp 
1.702.234/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/12/2017.
4. Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que, em se tratando de 
condenação para reparação de danos morais em sede responsabilidade extracontratual, os 
juros de mora devem incidir a partir do evento danoso. Precedentes: REsp 1.757.250/RS, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/12/2019; AgInt no AREsp 
1.448.680/RJ, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeir Turma, DJe 8/11/2019; REsp 
1.815.870/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 23/9/2019; AgInt no AREsp 
1.366.803/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turm, DJe 28/5/2019.
5. Recurso especial do Município de São Paulo conhecido em parte e, nesta extensão, não 
provido.
(...) (REsp 1852416/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 23/03/2021, DJe 25/03/2021)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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Número Registro: 2021/0399547-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08424490520158120001 084244905201581200015000 0842449052015812000150001 8424490520158120001
84244905201581200015000 842449052015812000150001

Sessão Virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RONILDO FERREIRA MARQUES
AGRAVANTE : IOLANDA PEREIRA NUNES
ADVOGADO : GIOVANNA MARIA ASSIS TRAD CAVALCANTI - MS008650
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE
ADVOGADOS : MARACÍ SILVIANE MARQUES SALDANHA RODRIGUES - MS006144

LOIVA TIEMANN DOS SANTOS - MS019144

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
ERRO MÉDICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RONILDO FERREIRA MARQUES
AGRAVANTE : IOLANDA PEREIRA NUNES
ADVOGADO : GIOVANNA MARIA ASSIS TRAD CAVALCANTI - MS008650
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE
ADVOGADOS : MARACÍ SILVIANE MARQUES SALDANHA RODRIGUES - MS006144

LOIVA TIEMANN DOS SANTOS - MS019144

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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